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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° SE-PE001/19-PRP \ ^
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° SE-PE001/19-PRP c

A Prefeitura Municipal de Independência-CE, através da Secretaria de Educação, por intermédiò dá^^íTcr' - 
Pregoeira, Sra. JULIANA LOIOLA BARROS e sua equipe de apoio composta por Andreia Ingrid 
Loiola Barros e Francisca Hilma Soares de Araújo, nomeados pela P orta r ia  n °  029/2019 de 01 de 
fevereiro de 2019, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
Eletrônica.

1. TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PRECO POR ITEM.
2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: Fornecimento Parcelado conforme necessidade.
3. DA BASE LEGAL: Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, especialmente o Decreto n°
5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de Io de junho de 2005, e subsidiariamente as 
disposições do Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000 e suas alterações posteriores, da Lei n°
8.666, de 21 e junho de 1993 e suas alterações posteriores, e da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/14, DECRETO N° 024/2017, DE 08 DE 
DEZEMBRO DE 2017, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA O FORNECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR 
DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÀO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo
de Referência.

4. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO
4.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.independencia.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes e www.bll.org.br.
4.2. O certame será realizado por meio do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL, no endereço eletrônico www.bll.org.br, pela Pregoeira Sra. JULIANA 
LOIOLA BARROS.

5. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:
5.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:
05 DE FEVEREIRO DE 2019, ÀS 15:00 horas;
5.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
15 DE FEVEREIRO DE 2019, às 09:30 às 10:00 horas (horário de Brasília);
5.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:
15 DE FEVEREIRO DE 2019, às 10:00 horas (horário de Brasília-DF).
5.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo 
sistema será observado o horário de Brasília/DF.
5.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e 
oito horas) a contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO

7.1. Setor de Licitações à Rua do Cruzeiro, 244, Centro, Independência/CE, CEP: 63.640-000.
7.2. Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do(s) 
órgão(s) / entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada 
quando da lavratura do instrumento de contrato.
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9. DO ORGAO GERENCIADOR
/ <*h/■&

.O ú i

9.1. Caberá a Secretaria de Educação o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto 
operacional e nas questões legais. í^FLS,  1

10. DA PARTICIPAÇÃO

10.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou 
contrato social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.

10.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Sistema de 
Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões -  BLL.

10.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br;

10.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital;

10.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa;

10.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL;

10.2.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL -  
Bolsa de Licitações e Leiloes a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros;

10.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;

10.2.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 
3097.4600, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

10.2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a 
Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 
aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela 
fornecida emitida pela entidade.

10.2.9. Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no
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percentual de 1.5% (um virgula cinco por cento) do valor do Item/ lote vencedor do certame, 
sendo limitado ao valor máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Item/lote, devendo ser 
pago até 45 (quarenta e cinco) dias após a adjudicação/homologação.

10.2.10. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para 
ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não 
representa emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 59, 
inciso III, da Lei n9. 10.520/2002.

10.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal intransferíveis do representante credenciado (operador), 
obtidas junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL;

10.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL e ao Município de Independência-CE a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

10.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

10.6. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos 
neste Edital;

10.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances;

10.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

10.9. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte, 
como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n°
123/2006, em seu Capítulo V -  DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.

10.10. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte que não se encontram em 
qualquer das exclusões relacionadas no § 4o do artigo 3o da Lei Complementar n° 123/2006, 
deverão declarar no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL o 
exercício de preferência previsto em Lei.

10.11. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

10.11.1. É vedada a participação de pessoa jurídica nos seguintes casos:
10.11.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
10.11.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com 
procuração.

Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000
CNPJ: 07.982.028/0001-10

Tel.: [88] 3675.1914



ESTADO DO CEARÁ : „  k V  „ >j
PAÇO MUNICIPAL DEPUTADO ALCEU VIEIRA COUTINHO u

PREFEITURA MUNICIPAL DE I N D E P E N D Ê N C I A I NDEPENDENCIA
\ R U  B w j /  P R E F E I T U R A  

Terra de to d o s  nos

10.11.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, recuperações 
judiciais ou extrajudiciais, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.
10.11.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
10.11.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 
Administração.
10.11.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição.
10.11.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de 
seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública de 
Independência Direta ou Indireta.
10.11.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
10.11.10. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, 
atividade compatível com o objeto do certame.

11. DO ENVIO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA

11.1. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros, (artigo 13, inciso III, do Decreto n° 5.450/2005).

11.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (artigol3, inciso IV, do 
Decreto n° 5.450/2005).

11.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e 
subsequente encaminhamento da Proposta de Preços, em formulário eletrônico especifico, até a 
data e hora designadas para a abertura das mesmas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
(artigo 13, incisos II e VI, do Decreto n° 5.450/2005).

11.4. As propostas deverão ser obrigatoriamente, apresentadas com no máximo 02 (duas) casas 
decimais.

11.4.1. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento, constantes da proposta, abrangendo, 
assim, todos os custos necessários à execução do objeto em perfeitas condições durante o 
prazo de contrato.
11.4.2. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar 
de explicitar em sua proposta.

11.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por ele apresentadas até o término do 
prazo para recebimento.

11.6. Será vedada a identificação do licitante.
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11.7. Não será necessário o licitante anexar arquivo de "proposta escrita" junto a proposta 
eletrônica, e alertamos que a inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES da EMPRESA 
neste campo implicará na desclassificação imediata da mesma.

Í Í11.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições ç (o 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11.9. Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n° 8.666/93, 
as Propostas que:

11.9.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

11.9.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital.

12. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

12.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM indicado 
no Termo de Referência (Anexo I).

12.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento 
das propostas de preços.

12.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro e somente 
estas participarão da etapa de lances.

12.5. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado 
no mapa de preços constante do processo administrativo que deu origem a este edital; entretanto, 
na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no 
referido mapa de preços.

12.6. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor.

12.7. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado por 
este Edital.

12.8. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema.

13. DA ETAPA DE LANCES
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13.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, 
então, os licitantes poderão encaminhar lances.

13.2. Para efeito de lances, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM.

13.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema.
13.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

13.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos 
demais participantes.

13.4. Havendo mais de um item/lote na licitação, o(a) pregoeiro(a) poderá indicar os 
itens/lotes para às disputas simultâneas

13.5. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando 
possível, sem prejuízos dos atos realizados.

13.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 
participantes, através de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da 
sessão.

13.6. A etapa inicial de lances será encerrada pelo pregoeiro, seguida do tempo randômico, que 
poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico.

13.7. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto.
Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa 
de pequeno porte que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da 
arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo pregoeiro, na sala 
de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo 
lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.

13.7.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em 
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação 
de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa 
do lote.

13.8. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

13.9. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 
eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

14. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE 
PREÇOS

14.1. A partir de sua convocação, o arrematante deverá:
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000  
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14.1.1. Enviar para o e-mail do Setor de Licitações (licitacaoindependencia@gmail.com), 
no prazo de até 60 (sessenta) minutos, os Documentos de Habilitação exigidos neste ■>' 
Edital., e posteriormente a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao 
último lance

14.1.2. Remeter, em conformidade com o item 7 deste edital, o original da proposta 
com os documentos de habilitação em original ou por cópia autenticada, em até 05 (di; 
úteis).

14.2. O envio da documentação por meio eletrônico não prescinde a entrega desta por escrito, cuja 
postagem deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de instrumento capaz de 
identificar a hora e data de envio ou permitir seu rastreamento via internet.

14.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação e/ou 
inabilitação da licitante, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação.

15. DA PROPOSTA COMERCIAL

15.1. A proposta deverá ser apresentada em via única original e numerada, com os preços ajustados 
ao menor lance, nos termos do Anexo I -  Termo de Referência deste Edital, com todas as folhas 
rubricadas, devendo a última folha vir assinada pelo representante legal do licitante citado na 
documentação de habilitação, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
com as especificações técnicas, quantitativos e demais informações relativas ao bem/serviço 
ofertado.

15.1.1. A proposta comercial deverá ser ajustada em relação a cada item, distribuídos 
de forma uniforme e proporcional à Proposta Inicial, para refletir corretamente os 
custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço total 
proposto pelo licitante arrematante, não sendo permitido o sobrepreço em alguns 
itens, assim como cotar com outros valores inferiores aos praticados no mercado.

15.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

15.2.1. Caso o prazo de que trata subitem não esteja expressamente indicado na proposta, 
está será entendida como válida por 60 (sessenta) dias.
15.2.2. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha sido 
homologada, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto 
se houver manifestação contrária formal do licitante, por meio de correspondência dirigida 
ao Setor de Licitações, caracterizando seu declínio sem continuar na licitação.

15.3. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta.

15.4. No preço ofertado deverão ser incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir 
sobre o produto, tais como, impostos, taxas, encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos 
necessários à execução do objeto ora licitado.

15.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

16. DA HABILITAÇÃO
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16.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA:

16.1.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

16.1.2-CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e o último aditivo, d e v id a m e n tè - i;’ 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais;
b) Registro Comercial em caso de empresa individual e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado da ata da assembléia que elegeu seus atuais administradores.
c)Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.
d)Certificado de Condição de Microempreendedor — CCMEI;

16.1.3- PROVA DE INSCRIÇÃO NA:

a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;

16.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

16.2.1-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante.

a)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida nos moldes 
da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014;
b)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante;

16.2.2-Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

16.2.3-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da Lei n°
12.440/11.

16.2.4-Declaração expressa de que atende ao disposto no art. 7o, inciso XXXIII da Constituição 
Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste edital.

16.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

16.3.1-Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a licitante fornece ou forneceu produtos da mesma categoria dos itens 
constantes desta licitação.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e:
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I — Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II — Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado-'a 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o t 
dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. j O FLS.——

16.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

16.4.1-Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária;

16.4.2-Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com termo de abertura e encerramento, devidamente registrado na 
Junta Comercial de origem que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRG

16.4.2.1- Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez 
Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

LG

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE
AC+RLP
PC+ELP PC : PASSIVO CIRCULANTE

ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

16.4.2.2-As empresas abertas em 2019, deverão apresentar balanço de abertura, devidamente 
registrado na Junta Comercial, na forma da lei.

16.4.2.3-0 Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, 
conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § Io da Lei Complementar n° 123/2006, 
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional -  
Microempreendedor Individual).

16.5-A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local e as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Por não 
tratar-se de exigências previstas em lei, a ausência desses dados não a tomará inabilitada.

17.OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA 
SEGUINTE FORMA:

17.1-Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
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17.2-0 documento obtido através de sítios oficiais, que esteja cond ici^^ ü Í f e g s âo via internet, 
terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

17.3-Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado se 
acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

17 4-Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo 
de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentaçao, o documento sera 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando 
se tratar de documentos referentes a habilitação fiscal e economico-financeira.

17 g,-Fm nripinal ou por qualquer processo de reprografia autenticada em cartório. Caso _a 
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmaçao de sua 
autenticidade.

18.OUTRAS DISPOSIÇÕES

18 1 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa, da empresa de pequeno 
porte que se enquadre nos termos do ait. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, sera assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para a regulanzaçao do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual penodo, conforme dispoe a Lei 
Complementar n° 123/2006.

18.2. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicara na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

19.1.0s pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados ao 
pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço l i c i t a c a o m d e p e n d e n c i a f ô e m a ü . c o m ,  
informando o número deste pregão no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL e o órgão interessado.

19.2.Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Setor de Licitações, no 
endereço constante no subitem 7.1. deste edital indicando o n° do pregão e o pregoeiro 
responsável.

19 2.1.Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação devera constar o endereço, e- 
mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.

19.3.Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a petição 
de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

19.4.Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realizaçao do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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20.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção dè interpor recurso em. / l i  <v i / \ r »__ _ r_/ ----campo próprio do sistema eletrônico, e somente apos a declaração do(a) Pregoeiro(a), tambem via 
sistema, do licitante considerado vencedor. Conforme previsto nas regras do própno sistema 
eletrônico, só será aceito a intenção de interpor recurso de qualquer licitante nos 30 (tnnta) minutos 
posteriores ao ato de declaração do vencedor pelo(a) Pregoeiro(a). Os licitantes desclassificados 
antes da fase de disputa também poderão manifestar sua intenção de interpor recurso em aludido 
prazo mencionado, quando lhe será concedido o prazo de 03 (tres) dias uteis para apresentação das 
razões por escrito, devidamente protocolada no Setor de Licitações, no endereço constante no 
subitem 7.1 deste edital, no horário de atendimento desta Comissão, que é de 08h00 às 12h00, jde 
segunda a sexta-feira. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões 
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo- 
lhes assegurada vista imediata dos autos.

20.2-Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

20.3-A falta de manifestação, conforme o subitem 20.1 deste edital importará na decadência do 
direito de recurso.

20.4 -0  acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

20.5-A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no 
endereço eletrônico constante no subitem 5.1,deste edital.

21-DAS AMOSTRAS:

21.1-A Administração do Município de Independencia(CE), podera solicitar a apresentação de 
amostras do (s) licitante (s) vencedor (es), através de autorização feita pela Secretaria de Educação 
do Município. Após notificação deverá ser entregue 01 (Uma) amostra de cada produto não 
perecível, acomodada em embalagem ORIGINAL, em atendimento as especificações técnicas 
descritas neste Edital, em até 03 (três) dias uteis após a convocação formal, no locah Setor de 
Licitação, na Prefeitura Municipal localizada na Rua do Cruzeiro, 244, Centro, Independencia/CE, 
para análise por parte do(a) Profissional Nutricionista do Município.

21.2-As amostras deverão ser etiquetadas com o nome do licitante, o número do Pregão Presencial 
e com o nome e número do item.

21.3-As amostras NAO serão devolvidas após a análise.

21.4-Da Forma de Analise dos Produtos: As amostras serão analisadas por nutricionista, sendo que 
após a análise será emitido um laudo desta analise onde ira constar quais produtos estão 
classificados e quais estão desclassificados justificando o motivo da desclassificação. O laudo sera 
assinado pela Nutricionista do município e enviado para o setor de licitação que divulgara o 
resultado para os participantes do edital.

21.5-Fazem parte da análise das amostras:

21.5.1-Análise de rendimento: O rendimento do produto será avaliado em relação ao que consta 
na embalagem, adiluição do produto e em relação ao per capita do produto.
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-y21.5.2-Análise sensorial: Metodologia: São avaliados, conforme o tipo de alimento, os atributos: 

aparência, odor, sabor e consistência/textura conforme as especificações a seguir.
■ 6  ' — .

21.5.3-Aparência: E conhecida como um dos quesitos mais marcantes, uma vez que o irt|^acto^/ 
visual, atribuído geralmente pela cor, exerce uma grande influência na avaliação global do alim sj^íeR/c} 
E fato que muitas vezes, os produtos são prejudicados pela aparência, que pode estar diretamente— 
relacionada com a qualidade; O atributo cor tem influência, também, do grau de maturação, 
deterioração e identifica o alimento.

21.5.4-Odor e Aroma: Aroma é o odor do alimento que permite a estimulação do sentido do 
olfato. O odor é, indiscutivelmente, um dos indicadores de avaliação da qualidade sanitária do 
alimento, e tem influência direta na aceitação ou recusa do mesmo.

21.5.5-Sabor: É o atributo de um material, alimento ou não, estimulado pelos órgãos sensoriais e 
que engloba as sensações olfativas, nasais e bucais, que inclui sensações de gosto (doce, amargo, 
ácido, salgado), olfativas (frutoso, floral,etc.), e bucais (quente, frio, metálico, pungente, dor, e 
outras).

21.5.6-Consistência/Textura: Textura é um atributo físico, perceptível pelos receptores 
mecânicos, táteis e eventualmente pelos receptores visuais e auditivos. R avaliada pela reação do 
alimento à pressão para sua deformação (propriedade reologica); engloba, tambem, as propriedades 
estruturais (geométricas e de superfície); propriedades residuais (sensações produzidas na boca) e o 
som, ou seja, certos alimentos produzem sons quando mastigados, e assim, associamos 
determinados sons à textura.

21.6-APROVAÇÃO: Será considerado aprovado o licitante que tiver o item aprovado nos quesitos 
elencados acima.

22.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

22.1-A adjudicação dar-se-á pelo (a) pregoeiro (a) quando não ocorrer interposição de recursos.
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente;

22.2.A homologação dar-se-á pela autoridade competente.

22.3.Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores 
dos lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV deste 
edital.

22.4.0s licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de 
Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito.

22.5.Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo 
pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.

22.6 .0  sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes.
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23. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ç

O FL S ^  '
23.1. A Secretaria de Educação será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata e s té .....~~r-----£
edital. \ -------/

V R u b r íc a .
23.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV, será assinada pelo(a)
Ordenador(a) da Secretaria de Educação, órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, 
por seu substituto legal, e demais órgãos participantes, e pelos representantes de cada um dos 
fornecedores legalmente credenciados e identificados.

23.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de 
preços dos licitantes vencedores.

23.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar 
as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de 
licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do 
registro de preços a preferência em igualdade de condições.

23 .5 .0 participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições 
junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo 
com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.

23.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no 
instrumento contratual e nos locais especificados no anexo A do Termo de Referência deste edital.

23.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão 
Interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do 
fornecedor.

23.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e 
o preço a ser praticado.

23.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos 
registrados na Ata.

23.9.Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados 
da Administração Pública, proceder à indicação do fornecedor detentor do preço registrado, 
obedecida a ordem de classificação.

23.10.0 detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP(Sistema de Registro de Preços), 
não aceitando rprln7.iV os preços registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, 
ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a 
Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o 
seu registro cancelado.
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23.11.A Secretaria de Educação providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços 
na Imprensa Oficial da Prefeitura de Independência, Jornal de Grande Circulação e Diário Oficial 
do Estado.

23.12.Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.

23.13.A Secretaria de Educação convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá- 
lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de 
mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

23.14.Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da 
Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de 
mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.

23.15.Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.

23.16.As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas no 
Flanelógrafo da Prefeitura de Independência, Jornal de Grande Circulação e Diário Oficial do 
Estado.

23.17.As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo IV - Minuta da Ata de 
Registro de Preços.

23.18.As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência deste edital, são estimativas 
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração 
Municipal, através do órgão participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário 
ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais.

24.2-A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 
atividades do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave.
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II. Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na 
entrega dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por 
cento) do mesmo valor,

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a 
qualquer cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir 
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se 
efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 
rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Independência, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior.

24.3-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III 
do item  23.2 supra e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV  do mesmo item.

24.4-0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

24.5-As sanções previstas nos incisos III e IV  do item  23.2 supra, poderão ser aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos.

24.6-As sanções previstas nos incisos I, III e IV  do item  23.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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24.7-A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à „0 . -;; 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

24.8-As sanções previstas no item  23.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com estçj^jjgT:------. /
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. .

25-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1-Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente 
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à 
indenização ou reembolso.

25.2-É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na 
documentação de habilitação.

25 .3-0 descumprimento de prazos estabelecidos neste ^edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento das solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇAO.

25.4-Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate 
de originais.

25.5-Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se- 
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em 
dia de expediente da Prefeitura Municipal de Independência-CE.

25.6-Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25 .7-0 desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.

25.8-Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão;

25.9-0 pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, 
a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

25.10-0s casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

25.11-As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa.

25.12-0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será
o da Comarca de Independência-CE.
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26. DOS ANEXOS %
26.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA J & y C P '
ANEXO I I  - MODELO DE CARTA PROPOSTA
ANEXO I I I  - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO 

MENOR
ANEXO IV  - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V  - MINUTA DO CONTRATO

Independência-CE, 05 DE FEVEREIRO DE 2019.

V B c k > L K ^

J  JULIANA LOIOLA BARROS 
P r e s i d e n t e  da  CPL

INDEPENDENCE
P R E F E I T U R A
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TERMO DE REFERÊNCIA
1.0 - OBJETO

1.1 -  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA O FORNECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR 
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNQA-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

1.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MF.NOR PRECO POR ITEM, com forma de fornecimento 
parcelada.

2.0 - DA JUSTIFICATIVA E AMOSTRAS:

2.1 JUSTIFICATIVA: A Secretaria de Educação do Município de Independência, diante de suas 
atribuições legais tem o dever de garantir a manutençao das atividades administrativas mais diversas, 
pois se trata de obrigações acessórias em que o poder publico tem o dever de fazer.

Justifica-se assim a presente Aquisição de gêneros da merenda escolar dos alunos da rede pública de 
ensino do Município de Independência-CE, que os mencionados gêneros farão parte dos cardápios 
e que os pedidos são indispensáveis para a garantia do atendimento da merenda escolar, com o 
objetivo de fornecer aos alunos uma alimentação saudavel e de qualidade nos horários de refeição, 
tendo ainda, o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuíram para o crescimento 
e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados na Rede de Ensino do Município de
I ndependência- CE.

2.2. DAS AMOSTRAS:

2.2.1.A Administração do Município de Independência (CE), poderá solicitar a apresentação de 
amostras do (s) licitante (s) vencedor (es), através de autorização feita pelo Secretario de Educação 
do Município. Após notificação deverá ser entregue 01 (Uma) amostra de cada produto não 
perecível, acomodada em embalagem ORIGINAL, em atendimento as especificações técnicas 
descritas neste Edital, em até 03 (três) dias uteis após a convocação formal, no local: Setor de 
Licitação, na Prefeitura Municipal localizada na Rua do Cruzeiro, 244, Centro, Independencia/CE, 
para análise por parte do(a) Profissional Nutricionista do Município.

2.2.2. As amostras deverão ser etiquetadas com o nome do licitante, o número do Pregão Presencial 
e com o nome e número do item.

2.2.3. As amostras NAO serão devolvidas após a análise.

2.2.4. Da Forma de Analise dos Produtos: As amostras serão analisadas por nutricionista, sendo 
que após a análise será emitido um laudo desta análise onde irá constar quais produtos estão 
classificados e quais estão desclassificados justificando o motivo da desclassificação. O laudo sera 
assinado pela Nutricionista do município e enviado para o setor de licitação que divulgará o 
resultado para os participantes do edital.

2.2.5 Fazem parte da análise das amostras:

2.2.5.I. Análise de rendimento: O rendimento do produto será avaliado em relação ao que consta 
na embalagem, adiluição do produto e em relação ao per capita do produto.

Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000
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2.2.52. Análise sensorial: Metodologia: São avaliados, conforme o tipo de alimento, os atribui 
aparência, odor, sabor e consistência/textura conforme as especificações a seguir.

2.2.5.3. Aparência: E conhecida como um dos quesitos mais marcantes, uma vez que o impacto 
visual, atribuído geralmente pela cor, exerce uma grande influência na avaliação global do alimento. 
E fato que muitas vezes, os produtos são prejudicados pela aparência, que pode estar diretamente 
relacionada com a qualidade; O atributo cor tem influencia, tambem, do grau de maturação, 
deterioração e identifica o alimento.

2.2.5.4 Odor e Aroma: Aroma é o odor do alimento que permite a estimulação do sentido do 
olfato. O odor é, indiscutivelmente, um dos indicadores de avaliação da qualidade samtana do 
alimento, e tem influência direta na aceitação ou recusa do mesmo.

2.2.5.5 Sabor: É o atributo de um material, alimento ou não, estimulado pelos orgãos sensoriais e 
que engloba as sensações olfativas, nasais e bucais, que inclui sensações de gosto (doce, amargo, 
ácido, salgado), olfativas (frutoso, floral,etc.), e bucais (quente, frio, metálico, pungente, dor, e 
outras).

2.2.5.6. Consistência/Textura: Textura é um atributo físico, perceptível pelos receptores 
mecânicos, táteis e eventualmente pelos receptores visuais e auditivos. R avaliada pela reação do 
alimento à pressão para sua deformação (propriedade reológica); engloba, também, as propriedades 
estruturais (geométricas e de superfície); propriedades residuais (sensações produzidas na boca) e o 
som, ou seja, certos alimentos produzem sons quando mastigados, e assim, associamos 
determinados sons à textura.

2.3. APROVAÇÃO: Será considerado aprovado o licitante que tiver o item aprovado nos quesitos 
elencados acima.

3.0 - PLANILHA DE CUSTO

ITEM
ESPECIFICAÇAO DO 

PRODUTO UND PNAEF PNAEP PNAEJA PNAE
AEE

MAIS
EDUCAÇÃO PNAEC ESCOLA

INTEGRAL
QTD

TOTAL MÉDIA

ARROZ BRANCO -  
Embalagem, saco plástico 
transparente,
hermeticamente fechado 
com 1 kg. Tipo 1, não 
parboilizado, polido, 
constituído de grãos 
inteiros, livre de impurezas: 
isento de microorganismos KG 2200 150 150 60 1200 600 400 4760 3,05 14.518,00

1

que possam torná-lo 
impróprio para consumo 
humano ou comprometer o 
armazenamento. Deve ter 
informações nutricionais na 
embalagem conforme o 
Ministério da Agricultura. 
Data de fabricação, validade 
e lote visiveis na
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ARROZ PARBOILIZADO - 
Arroz subgrupo
parboilizado, classe longo 
fino, tipo 1. Embalagem 
primária saco polietileno 
atóxico, resistente, termo 
selado. Data de fabricação, 
validade e lote visiveis na 
embalagem.

KG 1800 150 150 60 1200 500 400 4260 3,21 13.674,60

FEIJÃO DE CORDA Feijão 
de corda, Tipo 1, natural, 
constituido de no minimo de 
95% de grãos inteiros e 
correspondentes à
variedade no tamanho e cor. 
Maduros, limpos e secos. 
Embalagem primária de 
plástico atóxico, transporte, 
resistente, com peso liquido 
de 01 kg. Devidamente 
impresso as informações 
exigidas por lei. Constar a 
data de fabricação, prazo de 
validade de, no mínimo, 04 
meses e n° do registro do 
MAPA.

KG 1000 120 80 40 200 200 150 1790 3,83 6.849,73

35.042,33

4.0-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1-As despesas decorrentes da Ata de Registro e Preços correrão pela fonte de recursos do(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), consignados no 
Orçamento deste município a ser informado na Celebração do Contrato; na emissão da nota de 
empenho e/ ou ordem de compra.

5.0-DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

5.1 -0  objeto será solicitado de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo com as 
especificações do edital, no Termo de Referência e instrumento contratual.

5.2-A execução do fornecimento será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Independência.

5.3-A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse da Secretaria de 
Educação da Prefeitura Municipal de Independência.

5.4-Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão 
ser prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a Secretaria de Educação da 
Prefeitura Municipal de Independência.

6 .0-PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

6.1-Os bens licitados deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da expedição da 
ORDEM DE COMPRA, e a entrega se dará na Sede da Secretaria contratante ou outro local por 
ela indicado.
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6.2-A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 'x ' 
assistência de terceiros.

^UBR/c/

/  « * a . . • 1 O  - y V - J>-
6.3-Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, ÂL q  '/ 
seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente> 
mediante recibo definitivo. Caso contrário o recebimento se efetivará nos seguintes termos.

a)provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade 
do produto com as especificações do objeto licitado;

b)definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação.

6.4 -0  procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue 
pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços.

6.5-No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

7.1-PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos 
produtos licitados, inclusive a margem de lucro.

7.2-PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto licitado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, 
diretamente pela Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Independência.

7.2.1-Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos 
respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.

7.2.3-Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Secretaria de Educação da Prefeitura 
Municipal de Independência.

7.2.4-A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas e/ ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa.

7.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de 
equilíbrio econômico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea “d” da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, o preço poderá ser reaünhado desde que variação do preço seja 
solicitada e comprovada pela contratada.

8.0 -  DAS - OBRIGAÇÕES
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- Cabe à CONTRATANTE:

8 .1 -0  Município de Independência se obriga a proporcionar a empresa vencedora, 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente

8.2-Comunicar a Empresa Vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
objeto, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;

8.3-Solicitar a execução do objeto à através da emissão de Ordem de Compra.

8.4-Fiscalizar a execução do objeto, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da empresa vencedora, que atenderá ou justificará de imediato.

8.5-Notificar a vencedora de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto.

8.6-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

8.7-Providenciar o pagamento à vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente atestadas 
pelo setor competente.

9-O-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

- Cabe à CONTRATADA

9.2.1-Fomecer o objeto licitado de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no 
Edital, bem como no Termo de referência na Ata de Registro de preços e de acordo com as 
exigências administrativas.

9.2.2-Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

9.2.3-Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
execução;

9.2.4-A Empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, qualquer item em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções..

9.2.5-Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução.

9.2.6-Prestar de forma Parcelada as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo Município, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.2.7-Substituir ou reparar o objeto licitado que comprovadamente apresente condições de defeito 
ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s)
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órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua XQ Ü£- 
notificação. ^

9.2.8-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § Io, art. 65, da Lei n.° 8.666/93 
suas alterações posteriores.

10-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1-Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

a) Ensejar retardamento da realização do certame.
b) Cometer fraude fiscal.
c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame.
d) Apresentar documento ou declaração falsa.
e) Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame.
f) Comportar-se de modo inidôneo.
g) Cometer fraude no fornecimento, e
h) Descumprir prazos.

10.2- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de 
Independência e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.3-A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de multas estipuladas na forma a seguir:

a)Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa da licitante em 
assinar a Ata de Registro de Preços em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação.

b)Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso na entrega dos 
produtos, sobre o valor global do Contrato.

c)Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 

c.l)Atraso, superior a trinta dias na entrega dos produtos. 

c.2)Desistência de entregar os produtos.

10.4-As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo.

10.5-0 valor da multa aplicada será deduzido pela Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal 
de Independência, por ocasião do pagamento, momento em que a unidade responsável pelo mesmo 
comunicará à CONTRATADA
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10.6-As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com a Administração Pública serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração.

10.7-A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Independência será aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista 
no item anterior. ~'c  4./^

10.8-As sanções previstas no item 21.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA que:

a)Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação.
'  .R u b r íc / T X

b)Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados.

10.9-A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra 
Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes 
penalidades previstas legalmente e contratualmente.

10.10-Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988.

ll.-PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1-A ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data de 
assinatura da mesma.
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA (PROPOSTA AJUSTADA)

AO
SETOR DE LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA. 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° SE-PE001/19-PRP

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital 
anexos.

Razão Social:
CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
Endereço completo:
Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 
Telefone, celular, fax, e-mail:

Condições Gerais da Proposta:
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

ITEM ESPECIFICAÇAO MARCA UNID. QTDE. VR.
UNIT.

VR.
TOTAL

Local e data

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo)

Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

MODELO -  EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ n ° _______________ , DECLARA, para fins
do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, menores de dezoito anos e em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Local e data

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo)

INDEPENDENCIA
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ___ ^  DE L/
■--------------------------- ---------- - ‘ ' w  ^ .

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_________________________ 5* «cf
PREGÃO ELETRÔNICO N° SE-PE001/19-PRP J  FLS.XJ-
PROCESSO N° SE-PE001/ 19-PRP %-

a X^RUBRiC7
Aos dias do mês d e ________ de 20__, no Setor de Licitações do município de Independência'—
CE aR ua do Cruzeiro, 244 -  Centro, Independência/ CE, foi lavrada a presente Ata de Registro de 
Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico n° SE-PE001/19-PRP, do respectivo 
resultado homologado, do Processo n° SE-PE001/ 19-PRP, que vai assinada pelo Ordenador de
Despesas da Secretaria ____________ , gestor(a) do Registro de Preços, e pelos demais orgãos
participantes, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e 
relacionados ao final, a qual sera regida pelas clausulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 -0  presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico n° SE-PE001/ 19-PRP
b) Na Lei Federal n.° 8.666/1993, e suas alterações.
c) Na Lei Federal n° 10.520/200.
d) Na Lei Complementar n° 123/2006.
e) Na Lei Complementar n° 147/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO _
2.1-A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA O FORNECIMENTO 
DA MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE INDEPENDENQA-CE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Anexo I - Termo de Referência, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados no 
Anexo I - Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico n° SE-PE001/19-PRP, que passa a 
fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores 
classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo n°SE-PE001/19-PRP.

Subcláusu la Ú nica - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações 
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas a legislaçao 
pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do 
registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1-A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a 
partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1-Caberá a Secretaria de Educação o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1-Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contratos com 
os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor 
de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgaos participantes.
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Subcláusula Primeira -  O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias/ufeii^Jtotados a partir da 
convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e
aceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período
da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1-Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obngaçoes e
responsabilidades:

Ç i.hrlái.s.ila Primeira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, 
fica obrigado x

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) orgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, 
bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta
Ata, durante a sua vigência

b) fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas 
pelo participante do Sistema de Registro de Preços.

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do orgao gestor de Registro de 
Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona).

d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo 
exigido pela Administração.

Subcláusula Secunda - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional 
envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela 
fiscalização da contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1-Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, 
os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e servirão de 
base para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -  DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1-Os preços registrados so poderão ser revistos nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1- Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações:

I. Utilização dos quantitativos registrados;
II. Término do prazo de vigência da ata;

III. Cancelamento do registro de preços;
IV. Revogação por interesse público;
V. Nulidade da licitação (vício insanável);

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO
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10.1-As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão fo rm alizadas^-^  
por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o orgão participante/interessados 
fornecedor. ; .5 '

o  4
Snhrláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o praz© '77 ' 
estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, tera o seu registro de ^ .  R  
preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Snhrláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a 
este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
Snhrlánsula Primeira -Quanto à entrega:

a) O objeto contratual deverá ser entregue DE FORMA PARCELADA, conforme 
necessidade, em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, 
após apresentação da Ordem de Fornecimento.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 24 (vinte e quatro) horas, antes do término do prazo de entrega, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento:

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada
pela contratante. _ . ,

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, apos 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo 
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
12.1-0 pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos 
do(s) órgão(s) participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentaçao 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação.

Subcláusula Primeira -  A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

Snhrláiisnla Segunda -  Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Siihrlánsiila Terceira -  É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I -  Termo de Referência do edital do 
Pregão Eletrônico n° SE-PE001/ 19-PRP.

Subcláusula Quarta — Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentação dos 
seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
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apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos <o 
os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, g  Q 
inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a” O B-S 
a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.  ̂ ^
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Municipal. .
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS; e
e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

SnhcláusulaOuinta - Toda a documentação exigida devera ser apresentada em original ou por 
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartono. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela Internet, so sera aceita apos a confirmação de sua 
autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13-1-A Contratada ficara sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou 
não veracidade das informações prestadas, garantida a previa defesa.

I. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n. 8.666/93, podera ser 
aplicada nos seguintes casos:

a) descumpnmento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação,
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 

atividades do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave.

II. Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na 
entrega dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por
cento) do mesmo valor,

b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a 
qualquer cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir 
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se 
efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem a data da comumcaçao formal da 
rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Independência, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

ESTADO DO CEARA
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IV. Declaração

com base no inciso anterior.

Subcláusula Primeira - No processo de aplicação de penalidades^ é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sanções previstas 
nos incisos I, II e III da Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) dias corridos para a sançao 
prevista no inciso IV da mesma clausula.

Snhcláusula Segunda - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no 
prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nao for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

Subcláusula Terceira- As sanções previstas nos incisos III e IV da Cláusula décima terceira, 
poderão ser aplicadas às empresas que, em razao do contrato objeto desta licitação.

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação,
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

Subcláusula Quarta - As sanções previstas nos incisos I, III e IV da cláusula décima terceira 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.

Subcláusula Quinta - A licitante adjudicatária que se recusar, mjustificadamente, em firmar o 
Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, 
estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis, por caracterizar descumpnmento total da obrigação assumida.

Subcláusula Sexta - As sanções previstas na subcláusula quinta supra não se aplicam as demais 
licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO FORO
14.1-Fica eleito o foro do município de Independencia, do Estado do Ceara, para conhecer das 
questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas clausulas e condiçoes.
SIGNATÁRIOS:

recolhimento de quaisquer tributos.

desinteresse.
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Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura

Detentores do Reg. 
de Preços

Nome do Representante Cargo CPF Assinatura
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___ / 20_- MAPA DE
PREÇOS DOS BENS ,« > 4J L ’  C>

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre 
Unidades Gestoras identificadas neste termo e os fornecedores, cujos preços estão 
registrados por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n°SE-PE00l/ 19-PRP.

ITEM ESPECIFICAÇAO MARCA UNID. QTDE. VR.
UNIT.

VR.
TOTAL
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kO D e

CONTRATO N°

TERMO DE CONl RAIO Qü  
FAZEM O MUN. 
INDEPENDÊNCIA, ATRAVÉS 
SECRETARIA DE ________

PARA O FIM 
SEGUIR SE DECLARA:

A  Secretaria de Educação, inscrita no CNPJ sob o n .°______________  , neste ato representada
pelo Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). _____________________ , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa .............................. com endereço na Rua
...................... . N° ........ bairro ............. . em ...................... Estado do .................... inscrita no
CNPT sob o n ° ........................... representada p o r ...................... ...... , CPF n ° ......................ao
fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA em conformidade com o que preceitua a 
Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a I^i Federal n 
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e as clausulas e
condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA P R IM E IR A -D A  FUNDAMENTAÇÃO a o cf  Dvnni/1Q
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletromco n  ̂SE-pE0°
PRP e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA S E G U N D A -D A  VINCULAÇÃO AO EDITAL E A  PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletromco n 
SE-PE001/19-PRP e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA os quais constituem parte 
deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO OBJETO „
3.1. Constitui objeto deste contrato a ................................... , *  « « * >  *  especí,caçoes e
quantitativos previstos no Anexo I -  Termo de Referencia do edttal e na proposta da 
GONTRATADA

CLÁUSULA Q U A R T A -D A  FORM A DE FORNECIM ENTO
4.1 A  entrega do objeto dar-se-á sob a forma parcela, nos termos estabelecidos na Clausula Nona 
do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA -  DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO
, i i i -  ___________ t?<c (________________ ), sujeito a5 .1 .0  valor contratual global importa na quantia de R $ --------- ----- (--------------- ----------)> sujeito a

reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentaçao da
proposta.

5 2 Caso o prazo exceda a 12(doze) meses, os preços contratuais serão reajustados utilizando a 
variação do INDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO - IGP-M (Fundaçao Getulio Vargas
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CLÁUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO 3 a
6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços sera proveniente .4^ 0. ^  
recursos do(s) órgão(s) participante(s) e será efetuado até 30 (tnnta) dias contados da data ^  
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contrataçao.

6 11 A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as Revidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começara a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.2. Não sera efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumpnmento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo nao estiver de 
acordo com as especificações deste instrumento.

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional sera efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a” 
a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação-CRS. ^
e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada emi cartório. Caso esta documentaçao tenha sido emitida 
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIM A-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS . , ,
7 1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do 

, sob as Dotações Orçamentárias:____________ _______ , elementos de despesas

CLÁUSULA OITAVA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8 1 O prazo de vigência deste contrato é de 31 de dezembro de 2019, contado a partir da sua 
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n
8.666/1993.

8.2. Os prazos de vigência e de execução deste contrato, poderão ser prorrogados nos termos do 
qu e  dispõe o art. 57 , d a  Lei Federal n° 8.666/1993.

CLAÚSULA NONA -  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
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9.1. QUANTO À ENTREGA: g

9 1 1 0  objeto contratual devera ser entregue DE FORMA PARCELADA, conforme n e c e s s i^ C  ^ 1 -  /  
em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, no ato da apresentaçao. A,/
ORDEM DE FORNEaMENTO, em até 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Nota de 
Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou instrumento hábil.

9.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
até 24 (vinte e quatro)horas, antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, nao 
serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o 
valor contratual.

10 4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não ^ e n d o  ser arguido para 
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder a 
fiscalização ou acompanhar a execução deste contrato.

10 5 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução deste contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obngatonamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal 
empregado na execução do contrato

10.6. Prestar de forma Parcelada as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de carater tecmco, hipótese em 
que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente ̂ condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações do Anexo I -  Termo de Referencia do edital, 
no prazo fixado pela CONTRATANTE, contado da sua notificação.

10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido^ ^ e c u ç a o  do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CON1KA1AIN

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de
Fornecimento.

ESTADO DO CEARÁ
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11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumpnmento das,- 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n* 8 .6 6 6 / 1 9 9 3 * ^  
suas alterações posteriores. - ’

11 3 Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, en*?0£ 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA que atendera ou justificara de imediato.

11.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
contrato.

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA FISCALIZAÇÃO , , ^  .
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Ordenador de Despesas da 
Secretaria de Educação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, em caso^de inexecuçao total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual 
ou não veracidade das informações prestadas, garantida a previa defesa:

I. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos: . . . .
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 

atividades do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaçao de sançao mais
grave.

II. Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a\ i 50% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na
entrega dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por 
cento) do mesmo valor:

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a
qualquer cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidencia;

\ de 55o% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em^subsjituir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, casota substttuiçao nao se 
efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Independência, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admimstraçao Publica,
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,0
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a y p  “ <-/ 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento^ 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decomdo o prazo da sançao aplicada  ̂ ^ VpU 
com base no inciso anterior. ■ Q

13.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e k^U B R SC ^ 
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II 
e III do item 13.1 supra e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.

13.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. hm  caso 
de inexistência ou insuficiência de crédito da Gmtratada, o valor devido sera cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 supra, poderão ser aplicadas as 
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitação.

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, ^
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Publica, 

em virtude de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos.

13 5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.

13.6. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firniar o Contrato dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estara sujeita a 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obngação assumida.

13.7. As sanções previstas no item 13.6 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar 
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO CONTRATUAL
14 1 A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 
79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.

14.2. Este contrato podera ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso 
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso^Xll, 
do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 , sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizaçao de
qualquer espécie.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO
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ESTADO DO CEARÁ
PAÇO MUNICIPAL DEPUTADO ALCEU VIEIRA COUTINHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDENCIA INDEPENDENCIA
P R E F E I T U R A

Terra de to d o s  nós

15.1. Fica eleito o foro do tnumcipio de Independência, do Estado do & a t i  para dinjmr qnakqner 
questões decomn.es da execnção deste contrato, qne não pnderem ser resolvtdas na esfeta
administrativa.

F oor estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato que está visado pela Assessona 
Tundica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um so 
S  as q í£ ;  depois de lidas’ e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e ^
pelas testemunhas abaixo. . •

Independência- Ce, .......d e ............................ de 20......

. j  Nome do Representante da Empresa
Secretana e atmtf  Nome da Empresa

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1  ------------------------------- -------------------- ------------
'T-----------------------  Nome:

Nome: rr>F-
CPF:
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